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EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
NÃO CONHECIMENTO. ANÁLISE DO MÉRITO. 
PRINCÍPIO DA OFICIALIDADE. NEGATIVA DE 
AUTORIA. MATÉRIA NÃO ENFRENTADA. APRECIAÇÃO 
DEMANDA DILAÇÃO PROBATÓRIA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO - FEMINICÍDIO. OCULTAÇÃO DE 
CADÁVER. PROVA INDIRETA DA MATERIALIDADE 
DOS DELITOS. INDÍCIOS DE AUTORIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. FUGA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não 
admitir o conhecimento de habeas corpus substitutivo de 
recurso ordinário. No entanto, deve-se analisar o pedido 
formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de 
eventual coação ilegal.

2. A tese de negativa de autoria não pode ser 
conhecida/enfrentada na estreita via do habeas corpus, e do 
recurso ordinário a ele inerente, tendo em vista que esta 
apreciação demanda ampla dilação probatória, com respeito 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não 
se coaduna com a finalidade e a extensão da presente ação 
mandamental (de rito célere e cognição sumária). 

3. No caso, as instâncias ordinárias fundamentaram a 
decretação da prisão preventiva do paciente nas provas 
indiretas da materialidade dos delitos, de gravidade concreta, 
na conveniência da instrução criminal e necessidade de 
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garantia da ordem pública: paciente é o principal suspeito da 
prática do crime de homicídio – feminicício – contra sua 
ex-esposa, que foi vista pela última vez entrando em seu 
veículo (filmagens de câmeras de segurança), minutos após 
ter recebido uma ligação telefônica do próprio paciente 
(quebra de sigilo telefônico realizada). Ademais, apresentou 
versões conflitantes sobre a sua rotina no dia dos fatos; 
foram encontradas vestígios de sangue em seu automóvel e 
casaco de couro (luminol), no quebra-sol do carro, que 
estava quebrado, além de um fio de cabelo longo, sob 
perícia. Houve demora na comunicação do desaparecimento 
da vítima, após o que o paciente empreendeu fuga, deixando 
dois filhos menores, e cancelou seu número de telefone 
celular; foi localizado e preso em outra cidade porque 
denúncia anônima noticiou o seu paradeiro. Há, portanto, 
adequação aos requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.  

4. A materialidade dos delitos pode ser comprovada de 
forma indireta, por meio de outros idôneos elementos de 
prova. Inteligência do art. 167 do Código de Processo Penal. 
Outrossim, o entendimento desta Corte é no sentido de 
que a ausência de exame de corpo de delito no crime de 
homicídio não constitui, necessariamente, nulidade. 
Referida prova pode ser suprida, "tanto de forma direta 
quanto indireta, com base no conjunto probatório" (STJ, 
AgRg no HC n. 116.948/RJ, Rel. Ministro ADILSON 
VIEIRA MACABU – Desembargador convocado do TJ/RJ –, 
Quinta Turma, julgado em 6/3/2012, DJe 26/3/2012). [...] 
(HC n. 476.690/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 28/3/2019, DJe 23/4/2019).

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes. 

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada 
na gravidade concreta do delito, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública.

7. Habeas corpus não conhecido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 
 

  

Brasília (DF), 19 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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